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no Es ta do do Rio Gran de do Sul

Presidente do SICEPOT-RS prevê nova fase de concessões no RS
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Assembleia Legislativa debate 
concessões e PPPs



Na primeira semana de julho, 
tivemos, em Porto Alegre, dois 
grandes eventos relacionados com 
o setor de infraestrutura. Na Assem-
bleia Legislativa ocorreu o Fórum 
dos Grandes Debates e, na Fiergs, 
o simpósio promovido pela SAE re-
gional. Em ambos predominou o 
tema relacionado com o custo da 
logística no estado, e a necessida-
de de o poder público estimular de 
forma incisiva a intermodalidade, 
largamente utilizada entre os países 
mais desenvolvidos.

No Rio Grande do Sul, o sistema 
hidroviário é formado pela Lagoa 
dos Patos, Guaíba e os rios Jacuí e 
Taquari, somando um total de 1,2 
mil quilômetros de extensão. Ele é 
mal aproveitado por falta de sinali-
zação suficiente e de investimentos 
em terminais. Além disso, o assore-
amento reduziu a extensão utiliza-
da para cerca de 700 quilômetros. 
O resultado de anos de descaso é 
que apenas 3,60% da movimenta-
ção de carga do estado é feita pelas 

hidrovias – fundamentalmente ce-
lulose, fertilizantes, grãos e deriva-
dos de petróleo.

Isso resulta não somente na ele-
vação dos custos com a logística 
de nossa atividade produtiva, mas 
também na perda de empreendi-
mentos produtivos que poderiam 
utilizar-se da hidrovia. 

É preciso, inicialmente, induzir o 
uso de hidrovias. Uma região que 
pretende dispor da hidrovia como 
fator de competitividade precisa in-
cluir essa meta em um macro-pro-
grama de desenvolvimento. 

O Rio Grande do Sul nunca con-
seguiu montar o seu modelo de de-
senvolvimento em torno da hidro-
via, sempre foi em torno de rodovia. 
Se pegarmos os distritos industriais 
atuais, vamos ver que não há ne-
nhum em torno de hidrovia. O único 
distrito industrial que é vinculado à 
hidrovia, mas que não foi planejado 
pelo estado, é o polo petroquímico, 
de Triunfo. E é o que mais usa hidro-
via. Algumas outras iniciativas in-

dustriais se localizaram próximos à 
hidrovia, mas sem a corresponden-
te ferramenta de fomento aliada ao 
conceito de organização territorial e 
de infraestrutura.

Resultado: hoje o movimento 
que se tem nas hidrovias do esta-
do convive com demandas sazonais 
vinculadas ao setor agroindustrial na 
sua maioria, enquanto a produção 
industrial que escoa regularmente 
se utiliza muito pouco da hidrovia.

É preciso identificar e desenvol-
ver regiões com potencial suficiente 
para proporcionar a demanda que 
a hidrovia exige. É preciso remontar 
modelos de distritos industriais que 
podem gerar centros de demanda 
e oferta para serviços hidroviários. É 
preciso ter uma visão voltada para 
o estímulo ao uso da hidrovia e não 
começar pelo fim. Precisamos de 
inovadores e empreendedores para 
o Rio Grande do Sul poder avançar.

Nelson Sperb Neto
Presidente do SICEPOT-RS
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A Engeplus Engenharia e 
Consultoria Ltda. foi fundada 
no dia 13 de junho de 1985, 
com foco na prestação de ser-
viços de consultoria, elabo-
ração de estudos e projetos 
multidisciplinares, supervisão 
de obras e gerenciamento de 
programas/empreendimen-
tos, em diversas áreas de in-
fraestrutura. A empresa está 
sediada na Avenida França, 
817, em Porto Alegre-RS, em 
instalações com área de mais 
de 350m², onde trabalham 
cerca de 50 profissionais de 
nível superior, técnicos e ad-
ministrativos.

A diretoria da empresa 
está constituída pelos enge-
nheiros Fernando Fagundes, 
Jairo Barth, Luiz Carlos Cam-
pos e Glauber Silveira, alguns 
dos quais com quase 40 
anos de experiência na área 
de engenharia consultiva. 
Além desses experientes téc-
nicos e diretores, a empresa 
possui no seu quadro técni-
co o seu maior patrimônio, 
integrado por diversos e ex-
perimentados profissionais 
de nível superior e médio, 
que atuam com competên-
cia nos empreendimentos 
da empresa localizados em 
vários estados do Brasil.

A partir da sua caracte-
rística técnica de atuação 
multidisciplinar, ao longo 
dos seus 30 anos de ope-
ração, a Engeplus vem atu-
ando nas áreas de rodovias, 
transportes, infraestrutura 

urbana, saneamento, dre-
nagem, proteção contra 
cheias, barragens, irrigação, 
geração de energia, recur-
sos hídricos, meio ambien-
te, entre outros. Também 
realiza apoio a supervisão 
e fiscalização de obras, 
bem como assessoria ao 
gerenciamento de planos, 
programas e empreendi-
mentos de desenvolvimen-
to regional e ordenamento 
territorial, sendo muitos de-
les fomentados por órgãos 
internacionais de crédito.

Dentre os inúmeros clien-
tes dos diversos níveis da Ad-
ministração Pública para os 
quais presta os seus serviços, 
citam-se o Dnit, Codevasf, Fu-
nasa, Infraero, IICA, Daer, CE-
EE, Metroplan, Corsan, Cage-
ce, Caema, etc., entre outros 
órgãos, autarquias e Secreta-
rias Estaduais, além de incon-
táveis Prefeituras Municipais, 
bem como empreendedores 
da iniciativa privada.

Ao completar seus 30 
anos de fundação, a En-
geplus continua focada na 
sua missão de auxiliar na 
promoção do desenvolvi-
mento nacional através da 
consultoria de engenharia, 
baseada na criatividade, ca-
pacitação técnica e serieda-
de. Aproveitando a come-
moração dessa data signifi-
cativa, a empresa agradece 
a confiança de seus clientes 
e a participação e dedicação 
de seus colaboradores.

Engeplus comemora 30 anos de atividades
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Característica técnica de atuação multidisciplinar 
garante à empresa capacidade e competência em 
vários segmentos do setor de infraestrutura
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onde a participação públi-
ca atua com cerca de 90% 
na gestão e nos recursos 
financeiros, a adoção de 
um novo modelo de con-
cessões poderia delinear 
uma nova perspectiva pa-
ra o governo do estado 
em termos fiscais, acres-
centou Sperb.

Nessa linha, ele  afirmou  
que o Executivo passaria a 
responder somente pela 
manutenção dos trechos 
residuais e a ampliação 

de duplicação nos eixos 
principais e adequação de 
capacidade nos demais. 
No caso do atual modelo 
de pedágios comunitários 
administrados pela  EGR, a 
proposta do SICEPOT-RS é 
transformá-la em empresa 
reguladora e transferir os 
pedágios comunitários atu-
ais para a iniciativa privada, 
acrescentou o dirigente.

Ao contrário do atual 
modelo de investimento 
em rodovias no estado, 

O presidente do SI-
CEPOT-RS, Nelson Sperb 
Neto, acredita que o Pro-
grama de Investimentos 
em Logística (PIL2) pode-
rá servir de modelo para 
novas concessões de ro-
dovias no Rio Grande do 
Sul. Lançado no mês pas-
sado, o PIL 2 prevê investi-
mentos de R$ 66,1 bilhões 
em rodovias, dos quais R$ 
3,2 bilhões no estado, 
por meio das rodovias BR-
101/116/290/386.  

“Acreditamos na am-
pliação do modelo de 
concessão em rodovias 
com VDM maior do que 5 
mil veículos dia, por meio 
da cobrança de pedágio”, 
afirmou Sperb durante o 
simpósio promovido pela 
SAE Brasil na Federação 
das Indústrias do Esta-
do do Rio Grande do Sul 
(Fiergs). Conforme Sperb, 
estudos do setor apontam 
a possibilidade de amplia-
ção da atual extensão de 
rodovias concedidas de 
1.700 quilômetros, cor-
respondente a 14% do 
total pavimentado, para 
cerca de 4.300 km, pas-
sando a representar em 
torno de 35% da exten-
são total do estado.

Para o fortalecimento 
das empresas gaúchas, 
conforme o dirigente, se-
ria importante que as no-
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Sperb projeta nova fase de concessões de rodovias do Rio Grande do Sul

vas concessões fossem di-
vididas em extensões me-
nores,  de forma a garantir 
contratos em todas as re-
giões do estado. E ofere-
cer rodovias em condições 
adequadas de segurança, 
fluidez e conforto para os 
usuários e para o transpor-
te de cargas. 

Como diretriz  do no-
vo modelo de concessões, 
tanto federal como esta-
dual, seria estabelecida a 
obrigatoriedade de obras 
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INFRAESTRUTURA

Sperb:  Novo modelo de concessões: garantia de rodovias seguras, 
diminuição do custo logístico, saúde financeira às empresas do setor e 
maior folga para o estado investir em saúde, educação e segurança
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Sperb projeta nova fase de concessões de rodovias do Rio Grande do Sul
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Hoje, segundo Nelson Sperb Neto, o 
modal rodoviário detém uma participa-
ção de 85% na matriz de transportes do 
estado. Paradoxalmente, dispõe de ape-
nas de 500 quilômetros de rodovias du-
plicadas, correspondente a 4% da malha 
pavimentada existente.

“Do ponto de vista logístico, esse 
dado é crucial”, observou Sperb, ao 
lembrar que o volume de toneladas de 
carga transportada no território gaú-
cho é estimado entre 110 milhões a 
150 milhões de toneladas, e em 2020 
deverá superar os 200 milhões de tone-
ladas, o que implica um grande volume 
de investimentos. 

Segundo o estudo Sul Competitivo, 

divulgado em 2014, as perdas anuais 
em função do déficit da infraestrutura na 
região Sul chegam a R$ 4,3 bilhões. Se 
nada for feito, o custo logístico de trans-
portes  deverá passar de R$ 47,8 bilhões 
em 2020. Esses valores representam a 
soma de custos, como frete, pedágio e 
taxas de terminais, pagos por todos os 
produtos originados. De acordo com 
projeções do Banco Mundial,  o custo 
logístico do Brasil – que engloba trans-
porte, estoque e armazenagem – chega 
a 15,4% do Produto Interno Bruto (PIB). 
Outras fontes asseguram uma colocação 
ainda pior, em torno de 17% do PIB, e 
no Rio Grande do Sul chegaria a 20% do 
PIB estadual.

Déficit em malha pavimentada 
prejudica competitividade da economia

da rede pavimentada, o que 
representaria apenas 32% 
dos recursos hoje aplicados. 
A projeção se baseia em um 
cálculo que prevê R$ 1,3 bi-
lhão de investimentos anuais 
do setor privado: R$ 564 mi-
lhões em manutenção; R$ 423 
milhões em duplicação; e R$ 
376 milhões na ampliação das 
rodovias concedidas. 

 Ao setor público caberia 
um total de R$ 650 milhões, 
assim divididos:  R$ 200 mi-
lhões (Daer); R$ 250 milhões 
(Dnit) e R$ 200 milhões das 
prefeituras. Esse modelo, 
conforme Sperb, viabilizaria 
investimentos anuais de R$ 
2,0 bilhões, o que elevaria o 
contingente empregado pelo 
setor atualmente de 5 mil para 
25 mil colaboradores.

 Pelo novo modelo de con-
cessões, a iniciativa privada,  
de acordo com o dirigen-
te, teria a tarefa de manter, 
ampliar a capacidade e du-
plicar os eixos rodoviários 
mais importantes. Isso ga-
rantiria a saúde financeira 
das empresas pela liquidez 
representada pela cobrança 
de pedágios e à sociedade a 
certeza de rodovias seguras 
e diminuição do custo logís-
tico do transporte, argumen-
ta Sperb. “Ao mesmo tempo 
seria possível, por meio desse 
novo modelo, tornar perma-
nentes os investimentos no 
setor”, completou.
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Simpósio promovido pela SAE Brasil na Fiergs atraiu 
executivos e técnicos do setor da construção pesada



Com vistas às parcerias pú-
blico-privadas (PPPs) de esgota-
mento sanitário, a Companhia 
Riograndense de Saneamento 
(Corsan) vai reabrir o instrumen-
to denominado Procedimento 
de Manifestação de Interesse 
(PMI). Em agosto de 2012, a em-
presa recebeu estudos técnicos 
de oito consórcios, sendo sete 
deles voltados para o segmento 
de esgotamento sanitário e um 
para resíduos sólidos.  

A avaliação desses estudos  
leva em consideração a viabili-
dade econômico-financeira dos 
modelos propostos e as vanta-
gens socioeconômicas, traçando 
um comparativo entre os mode-
los de negócio apresentados pe-
los interessados com o modelo 
tradicionalmente praticado pela 
Corsan. Esse trabalho está sen-
do desenvolvido pela consultoria 
PricewaterhouseCoopers e deve 
ser concluído ainda em setem-
bro deste ano. 

“Vamos redesenhar os proje-
tos à nova realidade da conjun-
tura, uma vez que os recursos do 
PAC I e II são insuficientes para 
universalizar o saneamento da 
RMPA”, disse a CONSTRUÇÃO 
PESADA Flávio Presser, presiden-
te da empresa. 

Presser explicou que a com-
panhia deverá dar prioridade a 
projetos voltados para a Região 
Metropolitana de Porto Alegre 
(RMPA) cujos rios Caí, Gravataí e 
Sinos estão na lista dos mais po-
luídos do Brasil, segundo dados 
do Índice de Desenvolvimento 
Sustentável do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE).

O novo titular da Corsan 
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Corsan pretende reduzir o déficit 
em esgotamento sanitário na RMPA

lembrou o exemplo da cidade 
de São Paulo, que passa por 
uma crise no abastecimento de 
água potável sem precedentes, e 
observou que a poluição gerada 
pela deposição de esgoto é uma 
das principais causas da escassez 
hídrica. “A condição desses rios 
está piorando cada vez mais, o 
que torna indispensável fazer-
mos obras grandes, pois a dis-
ponibilidade hídrica depende da 
vazão e da qualidade da água”, 
afirmou. “Trata-se de uma visão 
preditiva, pois estamos falando 
de uma população de 4 milhões 
de  habitantes que fazem parte 
da RMPA”, completou. 

Atualmente, o déficit de es-
gotamento sanitário é de 62% na 
bacia do Sinos e de 56% na do 
Gravataí. Com os investimentos 
da Corsan, a cobertura saltará pa-

ra 69% na bacia do Sinos e, por 
coincidência, também para 69% 
na do Gravataí. Portanto, os inves-
timentos diminuirão o déficit para 
11% em cada uma dessas bacias.

Em relação ao fundo garan-
tidor das PPPs, Presser informou 
que o assunto está sendo discu-
tido  pela secretaria do Planeja-
mento. As garantias servem para 
ancorar as contraprestações que 
serão resultantes das PPP – ou 
seja, em parcela do montante 
de recursos que o poder público 
pode comprometer anualmen-
te para custear os pagamentos 
aos parceiros privados que forem 
concessionários. O limite global de 
comprometimento do orçamento 
público é de 3% da receita corren-
te líquida apurada no ano anterior 
da execução dessa modalidade de 
financiamento de investimentos. 

Atualmente, o índice de co-
bertura de esgotamento sanitá-
rio é estimado em 12%. Após a 
execução das obras do PAC 1 e 
2 este índice deverá atender em 
torno de 30%.

Para o quadriênio 2015-2018, 
a meta da Corsan é investir R$ 1,4 
bilhão com recursos próprios do 
Fundo para a Convergência Estru-
tural do Mercosul (Focem), Orça-
mento Geral da União (OGU), 
PACI e II, informou  Presser.

Entre as principais obras es-
tão previstas a implantação do 
sistema de esgotamento sanitário 
nos municípios de Estância Velha, 
Santo Antônio da Patrulha (Bacia 
1), Parobé, Nova Santa Rita, San-
to Antonio da Patrulha, Canoas, 
Portão, Sapiranga e Taquara, e 
implantação do sistema de abas-
tecimento de água de Nova Hartz.
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Rio dos Sinos é um dos mais poluídos na 
Região Metropolitana de Porto Alegre



julho de 2015 | Si ce pot 7

Esqueçam as PPPs, diz Busnello

Secretaria dos Transportes defende intermodalidade 
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Busnello: "Vamos nos fixar nas concessões"

Westphalen: "Pelt vai instituir as 
linhas da logística gaúcha"

“Esqueçam as PPPs (Parcerias 
Público-Privadas), vamos nos fi-
xar nas concessões”, afirmou o 
presidente do conselho superior 
da Agenda 2020, Humberto Cé-
sar Busnello, durante a 3ª edição 
do Fórum dos Grandes Debates, 
realizado no dia 8 de julho, no 
teatro Dante Barone da Assem-
bleia Legislativa. 

Na opinião do empresário, 
dada a necessidade de garan-
tias de pagamentos de obriga-
ções pecuniárias a serem assu-
midas pelos parceiros públicos, 
denominado Fundo Garantidor, 
as PPPs neste momento são ine-
xequíveis no Rio Grande do Sul, 
devido à questão fiscal.

Para Busnello, as concessões 
devem ser a prioridade dos go-
vernos estaduais e federal para 
o setor de infraestrutura, uma 
vez que não há condições para 
as PPPs. Ele sustentou que não 
existem concessões sem deci-
são política e argumentou que 
elas não terão sucesso se não 
forem baseadas em dados téc-
nicos e engenharia.

Ao avaliar as concessões do 

governo federal, lembrou que 
o primeiro programa (1995-
2002), correspondente a 1.316 
quilômetros, teve uma média de 
217 quilômetros por concessão; 
no segundo (2003-2010), de 
3.305 quilômetros, a média foi 
de 413 quilômetros; e no tercei-
ro (2011-2014), de 5.361 quilô-
metros, a média subiu para 670 
por concessão. “Trechos grandes 
são muito arriscados”, observou. 

O secretário dos Trans-
portes participou do primeiro 
painel com o tema Rodovias e 
Ferrovias – concessões. Wes-
tphalen fez um comparativo 
das malhas ferroviárias do RS 
dos anos de 1998, 2000 e 
2015, e os mapas mostraram 
que as ferrovias diminuíram 
consideravelmente, deixando 
de existir em cidades como 
São Borja, Caxias do Sul, Ere-
chim, Santa Rosa, Santana 
do Livramento, entre outras. 
“Antes de pensar na Norte/
Sul, temos que lutar pela nos-
sa malha ferroviária. Como, 
por exemplo, Caxias do Sul, 

uma cidade industrial que 
precisa ter novamente esse 
transporte. O trem é o trans-
porte mais usado no mundo 
todo, mais barato e mais se-
guro”, afirmou.

Os projetos de concessões, 
trabalho desenvolvido pelas 
vinculadas, matriz modal do 
RS, e rodovias do estado tam-
bém foram destacadas pelo 
secretário. Promover e estimu-
lar a intermodalidade através 
do Plano Estadual de Logística 
e Transporte (Pelt), que é fun-
damentado nas economias 
regionais do RS, é um dos ob-
jetivos da pasta. 

“Por isso, nós advogamos que 
sejam menores para pulverizar e 
diversificar investidores. Isso deve 
ser uma batalha nossa, do estado 
do Rio Grande do Sul.” 

Em seu pronunciamento, 
Busnello observou que o Brasil 
aplica apenas 2% do PIB para a 
área de infraestrutura, quando 
deveria destinar no mínimo 5%. 
“Hoje não existe projeto de rodo-
vias novas. Tudo o que se tem são 

Lei das PPPs-RS  
estabelece garantias
A lei nº 12.234, de 13 

de janeiro de 2005, que ins-
titui o Programa de Parcerias 
Público-Privadas do Estado do 
Rio Grande do Sul (PPP/RS), 
estabeleceu que a alocação de 
recursos para a concessão de 
garantias poderá ser realizada 
com dotações consignadas 
no orçamento e créditos adi-
cionais; transferência de ativos 
não financeiros e transferência 
de bens móveis e imóveis. De 
acordo com a lei, a alocação de 
recursos em fundo fiduciário, 
mediante a transferência de 
ações de companhias estatais 
ou controladas pela adminis-
tração pública não poderá 
acarretar a perda do controle 
acionário pelo estado.

demandas reprimidas, que já de-
veriam ter sido executadas, mas 
que não foram pela incapacidade 
do Poder Público. É preciso, por-
tanto, buscar alternativas legais, 
como as concessões”, declarou.



LANÇAMENTOS 2015
TICEL EQUIPAMENTOS

A primeira USINA 120 TONELAdAS, móvel, em 01 chassi, com 4 
dosadores em linha e misturador externo de grande capacidade. 
O equipamento segue as mesmas características de robustez, 
qualidade e confiabilidade das já consagradas Usinas Ticel, porém 
agora em uma só estrutura totalmente móvel. Este equipamento 
atende as exigências dos novos modelos de obras.

O TICEL dISTrIbUIdOr – Td1 é um 
distribuidor de bases autopropelido, 
para aplicação de BGS/BGTC com 
espessuras de até 300 mm, com 
mesa extensível hidráulica até 4.570 
mm, sistema de compactação por 
vibradores. As vantagens de aplicação 
com o TD1 são o menor custo com 
materiais de desgaste, pois não 
utiliza transportadores de arraste 
para o transporte de materiais, 
mantém o traço e uniformidade do 
material aplicado preservando a 
umidade do agregado em toda a 
extensão aplicada o que trás como 
consequência a redução de tempo e 
custo da obra.

A Ticel lançou este mês, dois novos equipamentos 
para compor seu mix de produtos que irão 
revolucionar o mercado de equipamentos.

Consulte nossas condições de vendas através de nossos distribuidores.




